
Renegociaçao" 
sem FMI, não 
O acordo provisório que ç 

Brasil deve fechar nos próxi-
mos dias com os bancos credn-
res, pelo qual o Pais deposita 
cerca de US$ 500 milhões no 
Bank for International Settle-
ments em troca da manuten-
ção das linhas de curto prazo, 
não é exatamente o que o Gn-
verno pretendia no mês passa-
do, quando apresentou sua '  

proposta de renegociação glo-
bal da divida externa, com re-
financiamento de US$ 10,4 bi-
lhões sem passar pelo Fundo 
Monetário Internacional. 

A solução ditada pelo De-
partamento do Tesouro segue 
uma linha que começa pela 
suspensão da moratória --, 
mesmo que o ministro da Fa-
zenda, Bresser Pereira, diga 
que não suspende nada antes 
de um "sinal claro" de boa 
vontade da parte dos credores 
— e termina, inevitavelmente, 
num acordo com o FMI. O 
compromisso que o negocia-
dor Fernão Bracher deve fir-
mar brevemente subentende 
estes pressupostos. 

Assim como nos primeiros 
dias tentou-se chamar a sus-
pensão dos pagamentos dos 
juros de "moratória técnica" , , 
pode-se agora denominar de 
"suspensão técnica" da mora-
tória, para encobrir a verdade 
que é, finalmente, o País se 
dobrando à realidade da or-
dem monetária internacional 
que ainda é ditada por Was-
hington. O Pais deverá se 
comprometer, neste acordo-
paliativo, a fazer um segundo 
depósito, de US$ 1 bilhão, até o 
final do ano. 

Com isso fica evidente que 
fracassou a tentativa de em-
purrar com o jeitinho brasilei-
ro o problema da divida exter-
na. Não se conseguiu nenhum 
começo de acordo, a não ser 
esse acerto para evitar a re-
classificação dos créditos por 
parte dos Estados Unidos, e 
agora a normalização das re-
lações com os credores gover-
namentais do Clube de Paris 
ficará também emperrada. 
Tudo continuará como antes, 
aguardando a disposição brar 
sileira para assinar uma carta 
de intenções com o FMI. 

Moral da história: as incerl-
tezas que a área externa joga 
sobre a politica econômica 
aplicada aqui dentro conti-
nuam exatamente as mesmas; 
os investimentos estrangeiros 
(inclusive os tais nipodólares) 
continuam onde sempre esti-
veram e não se afastou de todo 
a hipótese de um ajuste reces-
sivo em 1988, com FMI. Passa-
se agora a contar com o agra-
vamento da c! ise do dólar, co-
mo se fosse possível ao Brasil 
sair incólume da confusão 
mundial. 
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